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PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE 

A V I S O 

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efe to, o averbamento seguinte, assinado e autenticado 
Para publicação no «Boletim da República». 

S U M Á R I O 

Assembleia da República: 

Comunicado: 
Designa Rosália Celestina José Lumbela, para substituir 

definitivamente na Comissão da Defesa e Ordem 
Pública o membro Sebastião Chinguane Marcos Ma-
bote, Deputado da Assembleia da República. 

Ministério do Plano e Finanças: 

Diploma Ministerial n.o 21/97:. 
Confere à Direcção Nacional do Tesouro e às Direcções 

Provinciais do Plano e Finanças poderes de gestão 
corrente. 

Ministérios do Trabalho, da Administração 
Estatal e do Plano e Finanças: 

Diploma Ministerial n.° 22/97: 
Aprova o Regulamento das Carreiras Profissionais a 

vigorar no Instituto Nacional do Emprego e Forma-
ção Profissional - INEFP. 

Ministério das Obras Públicas e Habitação: 

Diploma Ministerial n.° 23/97: 
Aprova o Regulamento Interno da Direcção Nacional 

de Estradas e Pontes, e revoga o Diploma Minis-
terial n.o 46/92, de 8 de Abril. 

Rectificação: 
Referente ao Boletim da República, 1.a série, n.° 4, que 

publica o Diploma Ministerial n.° 14/97, de 22 de 
Janeiro de 1997. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Comunicado 

Torna-se público que a Bancada Parlamentar da Frelimo, 
observando o disposto no Regimento da Assembleia da 
República na sua alínea d), artigo 31, designou o membro: 

Rosália Celestina José Lumbela, para substituir defini-
tivamente na Comissão da Defesa e Ordem Pública o 

membro Sebastião Chinguane Marcos Mabote, Deputado 
da. Assembleia da República. 

Publique se. 

Maputo. 4 de Abril de 1997. - O Presidente da Assem-
bleia da República, Eduardo Joaquim Mulémbwè 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 21/97 
de 23 de Abril 

Um aspecto relevante do sistema contabilístico é a 
produção de informação correcta e em tempo útil sobre 
a execução do orçamento e sobre o movimento de fundos 
do Estado. 

Circunstâncias diversas têm provocado diferenças entre 
OS registos contabilísticos do Ministério do Plano e 
Finanças e os do Banco de Moçambique. 

Por vezes, esses dados divergentes não podem ser 
apurados, pelo que impõe-se o estabelecimento do mesmo 
saldo para os livros do Ministério do Plano e Finanças 
e de Banco dc Moçambique. 

Sendo que os dados contabilísticos servem de base 
para o encerramento das Contas do Estado; e pretendendo-
se preparar atempadamente a Conta Geral do Estado 

nos termos estabelecidos pela legislação actual, torna-se 
pertinente a determinação de prazos para a apresentação 
de informações pelas diferentes instituições. 

Assim, no uso das competências que me são conferidas 
pela Lei orçamental, determino: 

Artigo 1. A Direcção Nacional do Tesouro e as 
Direcções Provinciais do Plano e Finanças tomarão como 
saldo em 1 de Janeiro de 1997, para seus Livros M/15 

- Cofre da Tesouraria Central e da Tesouraria Provincial, 
Os saldos existentes nas respectivas contas bancárias nessa 
mesma data. 

Art. 2. Na Direcção Nacional do Tesouro e em cada 
Direcção Provincial do Plano e Finanças, a Repartição 
do Tesouro e as Secções do Tesouro deverão aplicar os 
procedimentos de reconciliação bancária às contas da 
Tesouraria Central e da Tesouraria Provincial, a fim de 
determinar a origem das diferenças existentes, anteriores 

a 31 de Dezembro de 1996, cujos procedimentos encon-
tram-se detalhados no Manual para o Controlo nas 
Tesourarias. 

Art. 3. Caso o saldo em 1 de Janeiro de 1997 da conta 
do Banco seja diferente daquele que existir no Livro 
M/15 - Cofre, e as diferenças persistirem após se efec-
tuarem as diligências necessárias para o apuramento dos 
dados divergentes, proceder-se-á a realização de um esforço 



em 31 de Dezembro de 1996, no Livro M/15 - Cofre, 
pelo montante da diferença que não se tenha podido 
encontrar a sua origem. 

Art. 4. Para o cumprimento do disposto no artigo 
anterior, é estabelecido o prazo de seis meses, a partir 
de 1 de Janeiro de 1997, para apresentação dos resultados 
do estabelecido no artigo 2 do presente diploma, a fim 
de que a Direcção Nacional do Tesouro autorize a rea-
lização do estorno. 

Art. 5. Com o objectivo de detectar rapidamente as 
diferenças que possam produzir-se entre os registos do 
Ministério do Plano e Finanças e os de Banco de Moçam-
bique, a partir do mês de Janeiro de 1997, a Direcção 
Nacional do Tesouro e todas as Direcções Provinciais 
do Plano e Finanças deverão, mensalmente, aplicar os 
procedimentos de reconciliação bancária entre os registos 
acima citados, arquivando o trabalho cronologicamente, 
para facilitar o controlo das brigadas de inspecção. 

Art. 6 - 1. A partir do mês de Janeiro de 1997, as 
Direcções Provinciais do Plano e Finanças incluirão cópia 
do respectivo extracto bancário nos Processos de Conta-
bilidade Geral e, no caso em que o saldo do último dia 
do mês seja diferente do saldo do Livro M/15 - Cofre 
reflectido no Resumo M/9, as mesmas deverão juntar 

uma nota explicativa da origem da diferença. 
2. A Direcção Nacional do Tesouro deverá enviar à 

Direcção Nacional da Contabilidade Pública uma cópia 
do extracto bancário juntamente com o Resumo M/9 
da Tesouraria Central, Caso exista diferença entre o saldo 
bancário do último dia do mês e o saldo apresentado no 
Resumo M/9, deverá também enviar nota explicativa 
da origem da diferença. 

Art. 7. As Instituições que elaboram informação neces-
sária para a preparação da Conta Geral do Estado, deverão 
obedecer os seguintes prazos para sua entrega à Direcção 
Nacional da Contabilidade Pública. 

1 - Direcção Nacional do Orçamento: 
a) Tabelas informatizadas do orçamento, actualizadas 

com todas as alterações aprovadas no mês an-
terior; 

b) Limites do subsídio ao orçamento de cada provín-
cia com as alterações aprovadas no mês anterior. 

Estes dois mapas serão remetidos até ao dia 10 de cada 
mês seguinte a que a informação diz respeito. 

2 - Direcção Nacional de Impostos e Auditoria: 
a) Relação mensal da Receita Prevista e Cobrada 

do nível central; 
b) Relação mensal da Receita Prevista e Cobrada 

do nível Provincial; 
c) Movimento mensal de Fundos nas Repartições de 

Finanças (Termo de Balanço M/9-A); 
d) Mapa de Desenvolvimento do Saldo em 31 de 

Dezembro. 

Os três primeiros mapas devem ser enviados até ao fim 
do mês seguinte àquele a que a informação diz respeito. 

O quarto mapa deve ser enviado só uma vez por ano 
e até 31 de Janeiro do ano seguinte àquele a que a Conta 
Geral diz respeito, 

3 - Direcção Nacional do Tesouro: 
a) Mapa mensal do movimento de fundos na Tesou-

raria Central (Resumo M/9): até ao dia 10 do 

mês seguinte àquele a que a informação diz 
respeito; 

b) Mapa do movimento mensal de fundos das Ope-
rações de Tesouraria (Conta M/36), do nível 
central: até ao dia 10 do mês seguinte àquele 
a que a informação diz respeito. 

4 - Direcções Provinciais do Plano e Finanças: 
a) Mapa da execução mensal do orçamento (Contas 

M/35 e M/31): até ao dia 30 do mês seguinte 
àquele a que a informação diz respeito; 

b) Processos de Contabilidade Geral (um pelo orça-
mento central, outro pelo orçamento provincial): 
até ao dia 15 do segundo mês depois daquele 
a que a informação diz respeito; 

c) As contas M/35 e M/31 dos 12 e 14 meses: 
até 28 de Fevereiro e 30 de Abril respectiva-
mente, do ano seguinte àquele a que a infor-
mação diz respeito. 

Art. 8. As Direcções Provinciais do Plano e Finanças 
devem solicitar centralmente, até 28 de Fevereiro dc cada 
ano, a regularização dos saldos devedores e credores acu-
sados na conta M/36 do mês de Dezembro de cada ano, 
das epígrafes de Operações de Tesouraria referidas na 
Circular n.° 22/GAB-DNO/88, de Setembro de 1988, 

dado que deverão apresentar saldo nulo anualmente. 

Ministério do Plano e Finanças, em Maputo, 1 de Abril 
de 1997. - O Ministro do Plano e Finanças, Tomaz Au-
gusto Salomão. 

MINISTÉRIOS DO TRABALHO, DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 
E DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 22/97 
de 23 de Abril 

Por Decreto n.° 32/92, de 27 de Outubro, publicado 
no Boletim da República, 1.a série, n.° 43, foi criado 
o Instituto Nacional do Emprego e Formação Profissional, 
abreviadamente designado por INEFP. 

Nestes termos, e no uso das competências legais que 
lhes são conferidas, os Ministros do Trabalho, da Admi-
nistração Estatal e dc Plano e Finanças determinam: 

Artigo 1. É aprovado o Regulamento das Carreiras 
Profissionais a vigorar no Instituto Nacional do Emprego 
e Formação Profissional - INEFP, o qual faz parte 
integrante do presente diploma. 

Art. 2. As dúvidas suscitadas na aplicação do presente 
Regulamento, serão resolvidas por despacho do Ministro 
do Trabalho ou de quem ele delegar, 

Art. 3. O presente diploma entra imediatamente em 
vigor. 

Maputo, 31 de Dezembro de 1996. - O Ministro do 
Trabalho, Guilherme Luís Mavila. - O Ministro da Admi-
nistração Estatal, Alfredo Maria de São Bernardo Cepeda 
Gamito. - O Ministro do Plano e Finanças, Tomaz Au-
gusto Salomão. 



Regulamento das Carreiras Profissionais do instituto Nacional 
do Emprego e Formação Profissional 

C A P Í T U L O I 

Âmbito da aplicação 

ARTIGO 1 

1. O disposto no presente Regulamento aplica-se aos 
funcionários do Instituto Nacional do Emprego e Formação 
Profissional, e aos das suas Delegações. 

2. Aos trabalhadores eventuais aplicar-se-ão as condições 
estipuladas nos respectivos contratos, com observância do 
preceituado no n.o 3 do artigo 32 do Estatuto Geral dos 
Funcionários do Estado. 

C A P I T U L O I I 

Funções, de direcção e chefia 

ARTIGO 2 

1. As funções de direcção e chefia específicas do Ins-
tituto Nacional do Emprego e Formação Profissional, 

constam do anexo I do presente Regulamento. 
2. São funções de direcção e chefia específicas do Ins-

tituto Nacional do Emprego e Formação Profissional: 
2.1. Director-Geral; 
2.2. Director de Emprego; 
2.3. Director de Formação Profissional; 
2.4. Director de Estudos e Planeamento; 
2.5. Director de Administração, Finanças e Pessoal; 
2.6. Chefe de Centro de Emprego; 
2.7. Chefe de Centro de Formação Profissional. 

C A P I T U L O I I I 

Carreiras profissionais 

ARTIGO 3 

1. As carreiras profissionais comuns a vigorarem no 
Instituto Nacional do Emprego e Formação Profissional, 
são as previstas no Estatuto Geral dos Funcionários do 
Estado e no Diploma Ministerial n.° 42/92, de 1 de Abril, 
especificadas na nomenclatura definida no Anexo I ao 
presente Regulamento. 

2. São carreiras técnicas específicas do Instituto Na-
cional do Emprego e Formação Profissional as constantes 
do Anexo I ao presente Regulamento. 

ARTIGO 4 

1. A identificação das diferentes categorias profissionais 
obedecerá a nomenclatura fixada no Anexo I. 

2. A cada ocupação profissional corresponde um con-
teúdo de trabalho bem como a definição dos requisitos 
de habilitações escolares, de qualificação técnico-profissio-
nal ou de outra natureza que sejam exigidas para o pro-
vimento nos postoS de trabalho. 

3. A cada uma das ocupações, com excepção dos cargos 
de direcção e chefia, corresponderá uma ou mais categorias 
profissionais distribuídas por classes no máximo de três 
conforme a especificação do Anexo I. 

ARTIGO 5 

Nas carreiras profissionais específicas o processo de 
ingresso e progressão rege-se pelas regras constantes dos 

respectivos qualificadores e pelas disposições específicas 
do Instituto Nacional do Emprego e Formação Profissional 
a seguir indicadas: 

1.1. Técnico - obedece aos requisitos de habilitações, 
exigíveis para cada um dos níveis, A, B, C 
e outras aplicáveis; 

1.2. Monitores - cinco anos de experiência como 
profissional autónomo (primeiro-oficial) e ou-
tros aplicáveis, conforme o qualificador e Re-
gulamento Interno do INEFP; 

13 Na carreira de técnico de formação profissional 
deve-se possuir três anos de experiência para 
efeitos de ingresso no quadro do INEFP; 

1.4. Outras exigências conforme os qualificadores 
profissionais constantes do Anexo II do pre-
sente Regulamento. 

ARTIGO 6 

As ocupações de apoio geral e técnico comuns São as 
previstas no Decreto n.° 41/90, de 29 de Dezembro. 

C A P Í T U L O I V 

Disposições gerais 

ARTIGO 7 

Os actuais funcionários em actividade no Ministério 
do Trabalho que transitarem para o quadro de pessoal 
do Instituto Nacioral do Emprego e Formação Profissional, 
serão reconvertidos com base numa lista de equivalência 

a estabelecer por despacho do Ministro do Trabalho, tendo 
cm consideração os respectivos requisitos de qualificação 
constantes do Anexo II. 

ARTIGO 8 

1. O ingresso nas ocupações de apoio geral e técnico 
e feito por concurso teórico e prático ou documental, 

na classe mais baixa da respectiva categoria, obedecendo 
a promoção às classes superiores aos preceitos constantes 
do Estatuto Geral dos Funcionários do Estado, e dispo-
sições complementares previstas no Regulamento Geral de 
Carreiras Profissionais da Area Comum do Aparelho de 
Estado e respectivos qualificadores. 

2. Os funcionários categorizados em ocupação de apoio 
geral e que tenham obtido a qualificação académica neces-
sária, beneficiam-se no concurso de preferência legal pre-
vista no Diploma Ministerial n.° 39/89, de 10 de Maio. 

ARTIGO 9 

Vencimentos 

Por despacho conjunto dos Ministros do Trabalho, da 
Administração Estatal e do Plano e Finanças será aprovada 
a tabela de tarifas a praticar no abono de vencimentos aos 
funcionários do Instituto Nacional do Emprego e Formação 
Profissional. 

ARTIGO 10 

Em todos os casos omissos aplicar-se-ão às disposições 
do Estatuto Geral dos Funcionários do Estado e demais 
legislação aplicável. 

ARTIGO 11 

As dúvidas que surgirem na aplicação do presente 
Regulamento serão resolvidas por despacho do Ministro 
do Trabalho. 

ARTIGO 12 

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor. 



ANEXO I 

Nomenclatura das ocupações profissionais 
do Instituto Nacional do Emprego e Formação 

Profissional 

A - Fundões comuns e específicas 

A - 1. Direcção e chefia 

A - 1. 1. Director-Geral. 
A - 1. 2. Director de Emprego. 
A - 1. 3. Director de Formação Profissional. 
A - 1. 4. Director de Estudos e Planeamento. 
A - 1. 5. Director de Administração, Finanças e Pessoal. 
A - 1. 6. Chefe de Departamento Central. 

A - 1 7. Chefe de Repartição Central. 
A - 1. 8. Chefe de Secção Central. 
A - 1. 9. Delegado Provincial. 
A - 1.10. Chefe de Departamento Provincial. 
A - 1.11. Chefe dc Repartição Provincial. 
A - 1.12. Chefe de Centro de Emprego. 
A - 1.13. Chefe de Centro de Formação Profissional. 

B - Categorias profissionais 

B - 1. Carreira de administração estatal 

B - 1.1. Técnico superior de administração, 
B - 1.2. Técnico principal de administração. 
B - 1.3. Técnico de administração de 1.a. 
B - 1.4, Técnico de administração de 2.a. 
B - 1.5. Primeiro-oficial de administração. 

B - 1.6. Segundo-oficial de administração. 
B - 1.7. Terceiro-oficial de administração. 
B - 1.8. Aspirante. 

B - 2 Carreiras técnicas comuns 

B - 2. 1. Especialista (principal, 1.a e 2.a). 
B - 2. 2. Jurista A (principal, 1.a e 2.a). 
B - 2. 3. Jurista B (principal, 1.a e 2.a), 
B - 2. 4. Técnico dc cooperação internacional A (prin-

cipal, 1.a e 2.a). 
B - 2. 5. Técnico dc cooperação internacional B (prin-

cipal, 1.a e 2.a). 
B - 2. 6, Técnico dc cooperação internacional C (prin-

cipal, 1.a e 2.a). 
B - 2. 7. Tradutor - intérprete A (principal, 1.a e 2.a). 
B - 2. 8. Tradutor intérprete B (principal, 1 .a e 2.a). 
B - 2. 9. Tradutor-intérprete C (principal, 1.a e 2.a). 
B - 2.10. Desenhador A (principal, 1.a e 2.a). 
B - 2.11. Desenhador B (principal, 1.a e 2.a). 
B - 2.12. Desenhador C (principal, 1.a e 2.a). 

B - 3. Carreira de economia e contabilidade 

B - 3.1. Especialista (principal, 1.a e 2.a). 
B - 3.2. Economista A (principal, 1.a e 2 a ) . 
B - 3.3. Economista B (principal, 1.a e 2.a). 
B - 3.4. Contabilista C (principal, 1.a e 2.a). 

B - 4 Carreira do informática 

B - 4.1. Especialista (principal, 1.a e 2.a). 
B - 4.2. Analista de sistemas A (principal, 1.a e 2.a). 
B - 4.3. Analista de sistemas B (principal, 1.a e 2.a). 
B - 4.4. Programador de computador C (principal, 1.a 

e 2.a). 

B - 4.5. Operador de registo de dados (1.a, 2.a e 3.a), 
B - 4.6. Preparador controlador D (principal, 1.a e 2.a), 

B - 5 Carreira de estatística 

B - 5.1. Especialista (principal, 1.a e 2.a). 
B - 5.2. Técnico de estatística A (principal, 1.a e 2,a). 

B - 5.3. Técnico de estatística B (principal, 1.a e 2.a). 
B - 5.4. Técnico de estatística C (principal, 1.a e 2.a). 

B - 5.5. Técnico de estatística D (principal, 1.a e 2.a). 

B - 6. Carreira de planificação 

B - 6.1. Especialista (principal, 1.a e 2.a). 
B - 6.2. Técnico de planificação A (principal, 1.a e 2.a), 
B - 6.3. Técnico de planificação B (principal, 1.a e 2.a) 
B - 6.4. Técnico de planificação C (principal, 1.a e 2.a). 

B - 7. Carreira de documentação e biblioteca 

B - 7.1. Especialista (principal, 1.a e 2.a). 
B - 7.2. Documentalista A (principal, 1.a e 2.a). 
B - 7.3. Documentalista B (principal, 1.a e 2.a). 
B - 7.4. Documentalista C (principal, 1.a e 2.a). 
B - 7.5. Documentalista D (principal, 1.a e 2.a). 
B - 7.6. Auxiliar técnico de documentação (1.a, 2.a e 3.a). 
B - 7.7. Arquivista D (principal, 1.a e 2.a). 
B - 7.8. Arquivista auxiliar (1.a, 2.a e 3.a). 

B - 8. Carreira de aprovisionamento 

B - 8.1. Especialista (principal, 1.a e 2.a). 
B - 8.2. Técnico de aprovisionamento A (principal, 1.a 

e 2.a). 
B - 8.3. Técnico de aprovisionamento B (principal, 1.a 

e 2.a). 
B - 8.4. Técnico dc aprovisionamento C (principal, 1.a 

e 2.a). 
B - 8.5. Técnico de aprovisionamento D (principal, 1.a 

e 2.a). 
B - 8.6. Auxiliar técnico de aprovisionamento (1.a, 2.a 

C - Carreiras técnicas específicas 

C - 1. Especialista (principal, 1.a e 2.a). 
C - 2. Técnico de formação profissional A (principal, 

1.a e 2.a) 
C - 3. Técnico de formação profissional B (principal, 

1.a e 2.a), 
C - 4. Técnico de formação profissional C (principal, 

1.a e 2.a). 
C - 5. Técnico de formação de formadores A (principal, 

1.a e 2.a) 
C - 6 Técnico de formação de formadores B (principal, 

1.a e 2.a). 
C - 7. Técnico de formação de formadores C (principal, 

1.a e 2.a). 
C - 8. Técnico de emprego A (principal, 1.a e 2.a). 
C - 9. Técnico de emprego B (principal, 1.a e 2.a). 
C - 10. Técnico de emprego C (principal, 1.a e 2.a). 
C - 11. Técnico de promoção de emprego A (principal, 

1.a e 2.a). 
C - 12. Técnico de promoção de emprego B (principal, 

1.a e 2.a). 
C - 13. Técnico de promoção de emprego C (principal, 

1.a e 2.a). 
C - 14. Técnico de análise de profissões A (principal, 

1.a e 2.a). 



C - 15. Técnico de análise de profissões B (principal, 
1.a e 2.a). 

C - 16. Técnico de análise de profissões C (principal, 
1.a e 2.a). 

C - 17. Técnico dc análise do mercado do emprego A 
(principal, 1.a e 2.a). 

C - 18. Técnico de análise do mercado do emprego B 
(principal, 1.a e 2.a). 

C - 19. Técnico de análise do mercado do emprego C 
(principal, 1.a e 2.a). 

C - 20. Técnico de informação e orientação profissional 
A (principal, 1.a e 2.a). 

C - 21. Técnico de informação e orientação profissional 
B (principal, 1.a e 2.a). 

C - 22. Técnico de informação e orientação profissional 
C (principal, 1.a e 2.a). 

C - 23. Monitor de formação profissional A (principal, 
1.a e 2.a). 

C - 24. Monitor de formação profissional B (principal, 
1.a e 2.a). 

C - 25. Monitor de formação profissional C (principal, 
1.a e 2.a) 

C - 26. Monitor de formação profissional D (principal, 
1.a e 2.a). 

C - 27 Colocador D (principal, 1.a e 2.a). 

D - Carreira de secretariado 

D - 1. Secretária de direcção de (1.a e 2.a). 
D - 2. Secretário-dactilógrafo. 

D - 3. Dactilografe de (1.a e 2.a). 
D - 4. Escrituráno-dactilógrafo. 

E - Ocupações de apoio geral e técnico 

E - 1. Condutor de veículos pesados de (1.a, 2.a e 3.a). 
E - 2. Condutor de veículos ligeiros de (1.a, 2.a e 3.a). 
E - 3. Electricista D (principal, 1.a e 2.a). 
E - 4. Electricista de(1.a, 2.a e 3.a). 
E - 5. Carpinteire de (1.a, 2.a e 3.a). 

E - 6. Pedreiro de (1.a, 2.a e 3.a). 
E - 7. Pintor de (1.a, 2.a e 3.a). 
E - 8. Operador de reprografia. 
E - 9. Telefonista de (1.a e 2.a). 
E - 10. Recepcionista. 

E - 11. Estafeta. 
E - 12. Contínuo 
E - 13. Guarda. 
E - 14. Servente de (1.a e 2.a). 

ANEXO II 

Qualificadores das funções e categorias profissionais 

Chefe do Centro de Emprego 

Conteúdo de trabalho: 
a) Garante a execução local dos planos e programas 

do INEFP, relativos à implementação das polí-
ticas de emprego e na criação de postos de 
trabalho; 

b) Desenvolve acções que permitem uma correcta 
inscrição dos candidatos a emprego e de apoio 
à ocupação de um posto de trabalho e/ou 
que lhes permita o ingresso a acções formativas; 

c) Elabora e propõe o plano de actividades e respec-
tivo orçamento; 

d) Define e desenvolve mecanismos com vista ao 
estabelecimento de um equilíbrio entre a oferta 
e a procura de emprego; 

e) Dirige e coordena todas as actividades, segundo 
as atribuições do centro de emprego. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a 10.a 

classe ou equivalente; 
- Ter no mínimo três anos de experiência como 

colocador D principal. 

Chefe do Centro de Formação Profissional 

Conteúdo de trabalho: 
a) Garante a execução local dos planos relativos 

à implementação das políticas de formação 
profissional; 

b) Elabora e propõe o plano de actividades e res-
pectivo orçamento; 

c) Colabora com a estrutura central no levantamento 
das necessidades locais de formação e da sua 
satisfação; 

d) Define e desenvolve acções de apoio na inserção 
dos ex-formandos no seu primeiro posto de 
trabalho; 

e) Promove a criação e desenvolvimento de acções 
de formação ocupacional, através de programas 
pontuais adequados à satisfação de necessidades 
colectivas concretas, por forma a minimizar os 

problemas decorrentes da situação de desem-
prego; 

f) Dirige e coordena todas as actividades, segundo 
as atribuições do centro de formação profissio-
nal. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações mínimas o nível 

médio ou equivalente; ou 
- Ter no mínimo três anos de experiência como 

monitor de formação profissional C principal. 

Director de administração, finanças e pessoal 

Conteúdo de trabalho: 
a) Dirige, organiza, planifica, coordena e controla 

as actividades da Direcção de Administração, 
Finanças e Pessoal; 

b) Elabora os planos financeiros com base no orça-
mento do INEFP e procede a adaptações neces-
sárias, sempre que as circunstâncias a justifi-
quem e com vista à optimização da aplicação 
dos fundos e recursos do INEFP; 

c) Define princípios gerais a aplicar relativamente 
aos registos contabilísticos do INEFP; 

d) Procede à elaboração do plano e relatório de 
contas e ao controlo de património do INEFP; 

e) Procede ao controlo do cumprimento das obriga-
ções fiscais do INEFP; 

f) Elabora e propõe carreiras profissionais bem como 
a avaliação do desempenho, classificações, re-
clamações e movimentações do pessoal afecto 
ao INEFP; 

g) Zela pelo cumprimento do estatuto do pessoal 
e demais legislação aplicável no âmbito da 
relação jurídico-laboral; 



h) Assiste o Director-Geral na definição de uma 
política de recursos humanos, no recrutamento, 
selecção e admissão de pessoal, segundo as 
exigências requeridas pelas funções a desem-
penhar; 

i) Prepara os actos e a outorga de contratos em 
que o INEFP seja interveniente de acordo com 
as normas e procedimentos legais e internos em 
vigor; 

j) Providencia pela aquisição e verificação quanti-
tativa e qualitativa dos bens e serviços adqui-
ridos; 

k) Realiza outras actividades de natureza e comple-
xidade similares em ordem a uma correcta in-
serção das actividades de administração, finan-
ças e pessoal do INEFP. 

Requisitos: 
- Possuir curso dc nível superior; 
- Ser técnico A ou B; 
- Possuir experiência de direcção a nível central 

ou provincial durante mais de cinco anos. 

Director de estudos e planeamento 

Conteúdo de trabalho: 
a) Promove a elaboração de estudos prospectivos com 

vista a detectar problemas de emprego e futuras 
necessidades em força de trabalho qualificado; 

b) Promove estudos relativos a situações especiais 
de emprego precário, designadamente no sector 
não estruturado da economia; 

c) Identifica as áreas de realização de estudos de 
investigação e desenvolvimento nos domínios 
de emprego, orientação e formação profissional 
e outros; 

d) Prepara os planos periódicos das áreas de actuação 
do INEFP tendo em conta a rentabilização dos 
recursos disponíveis e a articulação com outros 
órgãos de planificação; 

e) Procede ao controlo dos planos sectoriais: 
f) Elabora relatórios relativos à realização dos pro-

gramas do INEFP; 
g) Zela pela actualização dc estudos relativos às 

profissões; 
h) Globaliza os dados estatísticos produzidos, com 

vista à constituição de um banco de dados 
estatísticos do INEFP; 

i) Articula com outros organismos de investigação 
visando a fundamentação das acções a desen-
volver no âmbito da execução da política de 
emprego, orientação e formação profissional e 
com organizações internacionais para o acom-
panhamento dos projectos nestes domínios; 

j) Estuda e propõe medidas legislativas e de apoio 
técnico e financeiro, assim como do desepvol-
vimento dos programas de emprego e formação 
profissional; 

k) Assiste o Director Geral na definição de politicai 
e estratégias no âmbito de estudos, investigação 
e planeamento. 

Requisitos: 
- Possuir o curso de nível superior; 
- Ser técnico A ou B; 
- Possuir experiência de direcção a nível central 

ou provincial durante mais de três anos. 

Director de formação profissional 

Conteúdo de trabalho: 
a) Estuda, define e avalia as acções de formação 

profissional desenvolvidas pelos Centros de 
Formação Profissional do INEFP ou por outros 
por ela apoiados; 

b) Desenvolve tarefas de adequação dos sistemas de 
formação às necessidades de emprego; 

c) Assegura a formação de trabalhadores e desem-
pregados e promove a realização de outras ini-
ciativas de formação tidas por necessárias; 

d) Propõe medidas de regulamentação da formação 
profissional; 

e) Desenvolve acções de sensibilização dos empre-
gadores e trabalhadores com vista à formação 
contínua para o alcance da competitividade, 
produtividade e qualidade de trabalhos dos 
centros de actividades; 

f) Estuda e propõe normas para a avaliação e ade-
quação dos programas de formação e dos meios 
materiais para o desenvolvimento da mesma; 

g) Estabelece formas, critérios e procedimentos para 
a certificação dos profissionais à saída da for-
mação e de outros trabalhadores que a pre-
tendam; 

h) Assiste o Director Geral na definição de políticas 
e estratégias de formação profissional. 

Requisitos: 
- Possuir curso de nível superior; 
- Ser técnico A ou B; 
- Possuir experiência de direcção a nível central 

ou provincial durante mais de três anos. 

Director do emprego 

Conteúdo de trabalho: 
a) Dirige, organiza, planifica, coordena e controla 

as actividades da direcção de emprego a nível 
nacional; 

b) Elabora programas e projectos de emprego dc 
âmbito nacional, assim como controla o âmbito 
da sua aplicação; 

c) Desenvolve e apoia a participação do seu sector 
cm iniciativas conducentes à criação de postos 
de trabalho; 

d) Realiza planos de acções de estímulo às formas 
de compensação de oferta e procura de em-
prego a nível interno e externo; 

e) Propõe medidas destinadas a facilitar a mobilidade 
profissional e geográfica dos trabalhadores; 

f) Propõe e promove a aplicação de medidas de apoio 
técnico e financeiro à criação de emprego; 

g) Concebe e actualiza o sistema de informação e 
respectiva metodologia, com vista à produção 
dc estatísticas, documentação e outros instru-
mentos técnicos; 

h) Promove a regulamentação das actividades de co-
locação realizadas por outras entidades; 

i) Colabora na definição de prioridades a atender 
no recrutamento dc mão-de-obra estrangeira; 

j) Assiste o Director Geral na definição da política 
de emprego. 

Requisitos: 
- Possuir curso de nível superior; 
- Ser técnico A ou B; 



- Possuir experiência de direcção a nível central 
ou provincial durante mais de três anos 

Monitor de formação profissional A (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Analisa e estuda o plano de formação da sua espe 

cialidade, adopta a metodologia a aplicar de 
acordo com o conteúdo; 

b) Ministra aulas relacionadas com a sua especia-
lidade; 

c) Assiste e orienta os formandos na sua aprendi-
zagem; 

d) Avalia os níveis de assimilação dos conteúdos 
ministrados através de avaliações sistemáticas, 
informais, orais, escritas, práticas, etc.; 

e) Elabora programas de actividades complementares 
quando necessário; 

f) Estimula o desenvolvimento de atitudes favoráveis 
à profissão e à convivência social; 

g) Efectua a distribuição do tempo das acções for-
mativas através da elaboração de planos de 
actividade; 

h) Estimula a criação dum clima favorável no pro-
cesso ensino-aprendizagem, nomeadamente nas 
relações monitor-formando, formando-monitor, 
formando-formando e formando-instituições; 

i) Participa na revisão do programa da sua espe-
cialidade; 

j) Participa na definição, concepção e condiciona-
mento do material didáctico, equipamento e fer-
ramentas para o processo de ensino-aprendi-
zagem; 

k) Decide sobre o aproveitamento final dos forman-
dos; 

l) Elabora relatórios, mapas e outros documentos, 
relativos às acções desenvolvidas; 

m) Desenvolve outras acções próprias relacionadas 
com a formação teórico-práticas; 

n) Apoia a integração de monitores recém-admitidos. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a licen-

ciatura; 
- Possuir no mínimo três anos de experiência pro-

fissional na sua especialidade; 
- Ter frequentado com aproveitamento um curso de 

formação de formadores; 
- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 

classe para ascender à imediatamente superior. 

Monitor de formação profissional B (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Analisa e estuda o plano de formação da sua 

especialidade, adopta a metodologia a aplicar 
de acordo com o conteúdo; 

b) Ministra aulas teóricas e/ou práticas da sua es-
especialidade; 

c) Assiste e orienta os formandos na sua aprendi-
zagem; 

d) Avalia os níveis de assimilação dos conteúdos 
ministrados através de avaliações sistemáticas, 
informais, orais, escritas, práticas, etc.: 

e) Elabora programas de actividades complementares 
quando necessário; 

f) Estimula o desenvolvimento de atitudes favoráveis 
através da elaboração de planos de actividade; 

g) Estimula a criação de um clima favorável no pro-
cesso ensino-aprendizagem, nomeadamente nas 
relações monitor-formando, formando-monitor, 
formando-formando e formando-institúições; 

h) Participa na revisão do programa da sua espe-
cialidade; 

i) Colabora na definição e condicionamento do ma-
terial didáctico, equipamento e ferramentas dis-
poníveis para o processo de ensino aprendiza-
gem; 

j) Desenvolve outras acções próprias relacionadas 
com a formação teórico-práticas; 

k) Apoia a integração de monitores recém-admitidos. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias o bacha-

relato; 
- Possuir no mínimo três anos de experiência pro-

fissional na sua especialidade; 
- Ter frequentado com aprovação um curso de for-

mação de formadores; 
- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 

classe para ascender à imediatamente superior. 

Monitor de formação profissional C (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Analisa e estuda o plano de formação da sua 

especialidade e adopta a metodologia a aplicar 
de acordo com o conteúdo; 

b) Ministra aulas teóricas e/ou práticas da sua espe-
cialidade; 

c) Assiste e orienta os formandos na sua aprendi-
zagem; 

d) Avalia os níveis de assimilação dos conteúdos 
ministrados através de avaliações sistemáticas; 

e) Estimula o desenvolvimento de atitudes favoráveis 
à profissão e à convivência social; 

f) Efectua a distribuição do tempo das acções for-
mativas através da elaboração de planos de 
actividades; 

g) Estimula a criação de um clima favorável no pro-
cesso ensino-aprendizagem, nomeadamente nas 
relações monitor-formandos, formando-monitor, 
formando-formando e formando-instituições; 

h) Participa na revisão do programa da sua especia-
lidade; 

i) Colabora na definição do material didáctico, equi-
pamento e ferramentas para o processo de en-
sino-aprendizagem ; 

j) Decide sobre o aproveitamento final dos forman-
dos; 

k) Elabora relatórios, mapas e outros documentos, 
relativos às acções desenvolvidas; 

l) Desenvolve outras acções próprias relacionadas 
com a formação teórico-práticas; 

m) Apoia a integração de monitores recém-admitidos. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias mínimas 

a 12.a classe ou equivalente; 
- Possuir no mínimo três anos de experiência pro-

fissional na sua especialidade; 
- Ter frequentado com aproveitamento um curso de 

formação de formadores; 
- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 

classe para ascender à imediatamente superior. 



Monitor de formação profissional D (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Ministra aulas teóricas c/ou práticas da sua es-

pecialidade; 
b) Adopta a metodologia a aplicar durante a forma-

ção, de acordo com o conteúdo; 
c) Assiste e orienta os formandos na sua aprendi-

zagem; 
d) Avalia os níveis de assimilação dos conteúdos 

ministrados através de avaliações sistemáticas, 
informais, orais, escritas, práticas, etc.; 

e) Efectua a distribuição do tempo das acções através 
da elaboração de planos das sessões de for-
mação; 

f) Estimula a criação dum clima favorável no pro-
cesso ensino-aprendizagem; 

g) Colabora na revisão do programa da sua espe-
cialidade; 

h) Verifica o estado do material didáctico, equipa-
mento e ferramentas disponíveis para o processo 
de ensino-aprendizagem; 

i) Decide sobre o aproveitamento final dos forman-
dos; 

j) Elabora relatórios, mapas e outros documentos, 
relativos às acções desenvolvidas; 

k) Desenvolve outras acções próprias relacionadas 
com a formação teórico-práticas. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias mínimas 

a 10.a classe ou equivalente; 
- Possuir no mínimo cinco anos de experiência pro-

fissional na sua capacidade; 
- Ter frequentado com aprovação um curso de for-

mação de formadores; 
- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 

classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico da análise de profissões A (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Reúne, analisa e elabora informações sobre pro-

fissões, como elementos para a resolução de 
mão-de-obra e de gestão do pessoal ; 

b) Efectua visitas ao sector onde o posto de trabalho 
se insere para o situar do ciclo produtivo; 

c) Colhe os elementos necessários à descrição de ta-
refas, observando-as tal como se apresentam 
c completando as observações com perguntas 
ao titular do posto de trabalho ou a alguém 

conhecedor do trabalho em causa; 
d) Regista de modo pormenorizado as diversas fases 

do trabalho tendo em conta a sequência lógica 
da execução das tarefas e procurando dar conta 

do que faz o trabalhador como o faz c porque 
fez; 

e) Colhe os elementos necessários à determinação de 
formação, responsabilidade, esforço físico e psí-
quico e outras exigências inerentes à profissão; 

f) Elabora um resumo tão sucinto quanto possível 
das tarefas do posto de trabalho; 

g) Procede a análises comparativas das descrições 
bem como de quaisquer outras informações de 
ordem profissional com vista a um melhor 
conhecimento do posto de trabalho. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a licen-

ciatura; 
- Conhecer e saber interpretar as metodologias, dis-

posições, circulares e instruções relativas às 
profissões e satisfazer os requisitos de conhe-
cimentos e aptidões comprovados através de 
provas de avaliação; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de análise de profissões B (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Reúne, analisa e elabora informações sobre pro-

fissões, como elementos para a resolução de 
problemas dc mão-de-obra e de gestão do 
pessoal; 

b) Efectua visitas ao sector onde o posto de trabalho 
se insere para o situar no ciclo produtivo; 

c) Colhe os elmentos necessários à descrição de ta-
refas, observando-as tal como se apresentam 
completando as observações com as perguntas 
ao titular do posto de trabalho ou a alguém 
conhecedor do trabalho em causa; 

d) Regista de modo pormenorizado as diversas fases 
do trabalho tendo em conta a sequência lógica 
da execução das tarefas e procurando dar conta 
do que faz o trabalhador, como o faz e porque 
o faz; 

e) Colhe os elementos necessários à determinação 
de formação, responsabilidade, esforço físico 
e psíquico e outras exigências inerentes à pro-
fissão; 

f) Elabora um resumo tão sucinto quanto possível 
das tarefas do posto de trabalho; 

g) Procede a análises comparativas das descrições 
bem como de quaisquer outras informações 
de ordem profissional com vista a um melhor 
conhecimento do posto de trabalho. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias o ba-

charelato; 
- Conhecer e saber interpretar as metodologias, dis-

posições, circulares e instruções relativas às 
profissões e satisfazer os requisitos de conheci-
mentos e aptidões comprovados através de 
provas de avaliação; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico do análise de profissões C (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Reúne informações e emite pareceres sobre pro-

fissões, como elementos para a resolução de 
problemas de mão-de-obra e de gestão do 
pessoal; 

b) Efectua visitas ao sector onde o posto de trabalho 
se insere para o situar no ciclo produtivo; 

c) Colhe os elementos necessários à descrição de 
tarefas, observando-as tal como se apresentam 
e completando as observações com perguntas 
ao titular do posto de trabalho ou a alguém 
conhecedor do trabalho em causa; 

d) Regista de modo pormenorizado as diversas fases 
do trabalho tendo em conta a sequência lógica 



da execução das tarefas e procurando dar conta 
do que faz o trabalhador, como o faz e porque 
o faz; 

e) Colhe os elementos necessários à determinação da 
formação e outras exigências inerentes à pro-
fissão; 

f) Elabora um resumo tão sucinto quanto possível 
das tarefas do posto de trabalho; 

g) Procede a análises comparativas das descrições 
bem como de quaisquer outras informações 
de ordem profissional com vista a um melhor 
conhecimento do posto de trabalho. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias à 12.a 

classe ou equivalente; 
- Conhecer e saber interpretar as metodologias, dis-

posições, circulares e instruções relativas às 
profissões e satisfazer os requisitos de conhe-
cimentos e aptidões comprovados através de 
provas de avaliação; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 

classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de análise do mercado de emprego A (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Efectua estudos sobre o mercado de emprego; 
b) Analisa as tendências do mercado de emprego 

e propõe medidas conducentes a sua organização 
e ao equilíbrio da procura e oferta; 

c) Efectua análises sobre a estrutura de emprego 
a nível nacional e estuda as causas da flutuação 
da força de trabalho e propõe as medidas ade-
quadas para a sua redução ou eliminação; 

d) Propõe estratégias e medidas tendentes ao equilí-
brio da procura e oferta; 

e) Realiza outras tarefas de natureza e complexidade 
similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a licen-

ciatura; 
- Ter frequentado um curso técnico-profissional da 

especialidade; 
- Deve conhecer todas as disposições legais sobre 

a política de emprego e normas de Organização 
Internacional do Trabalho; 

- Deve possuir no mínimo três anos de experiência 
numa classe para ascender à imediatamente 
superior. 

Técnico de análise do mercado de emprego B (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Estuda, concebe e altera mecanismos técnico-admi-

nistrativos para recolha e análise da informação 
sobre o mercado de emprego; 

b) Concebe o sistema estatístico e respectivas meto-
dologias e impressos e demais normas para o 
funcionamento do serviço; 

c) Concebe inquéritos, sondagens ou outras formas 
de recolha de dados relativos à situação e ten-
dências do mercado de emprego; 

d) Apoia o técnico A na realização das suas tarefas. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias o bacha-

relato; 
- Ter frequentado com aproveitamento um curso 

técnico-profissional da especialidade; 
- Deve conhecer todas as disposições legais relativas 

à política de emprego e normas da Organização 
Internacional do Trabalho; 

- Deve possuir no mínimo três anos de experiência 
numa classe para ascender à imediatamente 
superior. 

Técnico de análise do mercado de emprego C .(principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Procede ao levantamento de dados sobre o mercado 

de emprego de acordo com as orientações dos 
técnicos superiores; 

b) Compila e processa os dados estatísticos inerentes 
ao mercado do emprego docorrente da activi-
dade dos serviços regionais, para o envio atem-
pado dos mesmos dentro dos padrões estabe-
lecidos; 

c) Procede à elaboração de mapas estatísticos que 
permitam a análise do mercado de emprego 
pelos técnicos superiores; 

d) Participa na elaboração de estratégias de formação 
e reciclagem do pessoal técnico central e regio-
nal de menor qualificação; 

e) Realiza outras tarefas de natureza e complexidade 
similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias mínimas 

o nível médio e ter frequentado com aprovei-
tamento um curso técnico-profissional; 

- Deve possuir no mínimo três anos de experiência 
numa classe para ascender à imediatamente 
superior. 

Técnico de emprego A (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Baseando-se nas exigências do mercado de em-

prego concebe, elabora e altera mecanismos 
técnico-administrativos para a execução das 
políticas de emprego; 

b) Elabora planos e adopta mecanismos tendentes 
à implementação de medidas que visem o ajus-
tamento entre a procura e a oferta de emprego, 
mobilidade geográfica e profissional de mão-
-de-obra; 

c) Concebe e elabora as respectivas instruções de 
procedimentos, metodologias, fichas, impressos 
de funcionamento e demais documentos ine-
rentes a inscrição de candidatos, recepção de 
ofertas de emprego, colocação de mão-de-obra; 

d) Elabora instruções, fichas e demais normas para 
funcionamento do serviço de colocação; 

e) Concebe e elabora sistemas de emprego. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a licen-

ciatura e ter frequentado com aproveitamento 
um curso técnico-profissional; 

- Deve conhecer todas as disposições legais sobre 
a política de emprego e normas de Organizarão 
Internacional do Trabalho que regem a matéria; 



- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 

classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de emprego B (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Dá pareceres sobre as estratégias de emprego mais 

adequadas e as medidas a tomar tendentes ao 
ajustamento entre a oferta e a procura; 

b) Propõe a rede de centros de emprego e respectiva 
organização de acordo com as necessidades de 
desenvolvimento do serviço e exigências do 
mercado de emprego; 

c) Colabora com o técnico A na realização, elabora-
ção e alteração dos mecanismos técnico-admi-
nistrativos para a execução das políticas de 
emprego. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias o bacha-

relato e ter frequentado com aproveitamento 
um curso técnico-profissional; 

- Deve conhecer todas as disposições legais sobre 
a política de emprego e normas de Organização 
Internacional do Trabalho que regem a matéria; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de emprego C (principal, 1.a e 2.o) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Faz visitas de inspecção e apoio técnico aos serviços 

regionais; 
b) Elabora propostas tendentes a correcção do fun-

cionamento relativas a reorganização dos ser-
viços de emprego; 

c) Participa na elaboração de estratégias de formação 
e reciclagem ao pessoal técnico central e regional 
de menor qualificação; 

d) Realiza outras tarefas de natureza e complexidade 
similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias mínimas 

o nível médio e ter frequentado com aprovei-
tamento um curso técnico-profissional; 

- Deve conhecer a legislação vigente à política de 
emprego, bem como o sistema, metodologias, 
instruções e demais normas de funcionamento 
dos serviços de emprego; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de promoção do emprego A (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Colabora com todos os departamentos públicos 

e sector privado directa ou indirectamente en-
volvidos no processo de criação de emprego 
e com o sector privado para que as necessidades 

de emprego da respectiva população sejam 
considerados factor prioritário na definição e 
execução da política de desenvolvimento sócio-
económico; 

b) Concebe, elabora, controla e avalia as normas 
de funcionamento da promoção de emprego; 

c) Estuda e propõe a concessão de empréstimos ou 
outras formas de apoio financeiro a favor de 

empreendimentos ou actividades produtivas de 
especial interesse para a política de emprego. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a licen-

ciatura e ter frequentado com aproveitamento 
um curso técnico-profissional da especialidade; 

- Conhecer todas as disposições legais sobre a polí-
tica de emprego e normas de Organização Inter-
nacional do Trabalho; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de promoção do emprego B (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Desencadeia as actuações necessárias para que, 

em articulação com outros departamentos pú-
blicos interessados, sejam estudados e realizados 
empreendimentos geradores de emprego em re-
giões, sectores ou profissões considerados prio-
ritários no domínio do emprego; 

b) Promove acções para que sejam concedidos apoios 
a empreendimentos geradores de emprego; 

c) Intervém em situações de risco iminente de desem-
prego e participa na aplicação das soluções 
encontradas; 

d) Estuda e propõe a concessão de empréstimos, 
subsídios ou outras formas de apoio financeiro 
a favor de empreendimentos ou actividades pro-
dutivas de especial interesse para a política de 
emprego. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias o bacha-

relato e ter frequentado com aproveitamento 
um curso da especialidade; 

- Deve conhecer todas as disposições legais sobre 
a política de emprego e normas de Organização 
Internacional do Trabalho; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de promoção do emprego C (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Propõe medidas para a realização dos objectivos 

da política de emprego e fomenta, realiza es-
tudos e projectos com ela relacionados; 

b) Participa e acompanha a selecção e a execução 
de programas de investimento público; 

c) Participa e acompanha programas de estímulo à 
expansão de actividade económica privada; 

d) Sob orientação de técnico mais qualificado realiza 
outras tarefas de natureza e complexidade si-
milares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias mínimas 

o nível médio e ter frequentado com aprovei-
tamento um curso técnico-profissional; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de formação profissional A (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Estuda e executa a política de formação da força 

de trabalho através de actividades com os 



sectores laborais para o desenvolvimento da for-
mação profissional dos trabalhadores; 

b) Garante aplicação da legislação, normas e regula-
lamentos relativos à formação profissional; 

c) Concebe, elabora, analisa e orienta planos de for-
mação profissional em coordenação com os par-
ceiros sociais; 

d) Propõe esquemas e estratégias de formação pro-
fissional a desenvolver; 

e) Estuda e avalia projectos de formação profissional; 
f) Desenvolve e actualiza progressões, modulação da 

formação, folhas de instruções e notícias técni-
cas, programas de formação profissional e 
textos. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a licen-

ciatura; 
- Deve conhecer e dominar o sistema de formação 

profissional em vigor no país e a legislação 
vigente sobre a matéria, convenções e reco-
mendações da Organização Internacional do 
Trabalho ratificadas no país; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de formação profissional B (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Compila informações técnico-pedagógicas sobre as 

metodologias de formação profissional em apli-
cação nos diversos sectores; 

b) Procede à análise das metodologias aplicadas na 
formação profissional e os devidos reajusta-
mentos em função das condições do país; 

c) Investiga, elabora meios técnicos e didácticos au-
xiliares da formação profissional e dá instruções 
sobre a sua utilização; 

d) Estuda, analisa, elabora e propõe sistemas de 
avaliação na formação profissional, certificação 
do nível de qualificação profissional que cor-
responda às carreiras profissionais. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias o bacha-

relato; 
- Deve conhecer e dominar o sistema de formação 

profissional em vigor no país e a legislação 
vigente sobre a matéria, convenções e reco-
mendações da Organização Internacional do 
Trabalho ratificadas no país; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de formação profissional C (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Analisa as necessidades de formação de técnicos, 

pessoal docente e de apoio; 
b) Estuda, concebe e elabora sistemas e metodologias 

para a sua aplicação; 
c) Estuda e elabora normas, regulamentos e direc-

tivas sobre a administração e gestão de cursos 
de centros de formação profissional; 

d) Propõe legislação e orienta a sua aplicação; 
e) Organiza e apoia o trabalho dos formadores, mo-

nitores e técnicos de categorias inferiores; 
f) Realiza outras actividades de natureza similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias mínimas 

o nível médio e ter frequentado um curso de 
especialidade, ou um mínimo de cinco anos 
de experiência profissional como monitor de 
formação profissional D principal. 

Técnico de formação de formadores A (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Elabora planos de formação baseados no perfil 

da função; 
b) Selecciona e/ou elabora conteúdos de formação 

dos formadores de formadores; 
c) Prepara meios de apoio para os formadores de 

formadores, incluindo material didáctico, audio-
visual e outros; 

d) Procede a investigação profunda dos conteúdos 
que conforme o perfil de formação de formado-
res de formadores; 

e) Organiza planos de formação de acordo com as 
normas de funcionamento do INEFP; 

f) Forma formadores de formadores em todos os 
aspectos psieo - pedagógicos ligados ao processo 
ensino-aprendizagem; 

g) Desenvolve, através de exemplos, atitude profissio-
nal compatível com o trabalho do formador 
de formadores; 

h) Procede a avaliação do aproveitamento de for-
mação ministrada; 

i) Participa no levantamento das necessidades de for-
mação contínua dos formadores de formadores; 

j) Participa no processo de selecção dos candidatos 
a formadores de formadores e outro pessoal 
técnico ligado a actividades técnico-docentes; 

k) Participa em acções de formação contínua tais 
como: seminários, estágios, workshops, cursos 
e outras relacionadas com as suas funções para 
o seu aperfeiçoamento constante; 

l) Procede ao treinamento de candidatos em diversas 
tarefas tais como: procedimentos de elaboração 
de planos de actividades, na interpretação e 
trabalho com programas de formação, na redac-
ção dos objectivos gerais e institucionais, de 
acordo com as recomendações para cada caso, 
nas técnicas de condução do processo ensino-
aprendizagem, através do conhecimento do 

domínio, princípios, e métodos que regrem o 
tipo de aprendizagem, a motivação, e relações 
interpessoais; 

m) Realiza outras tarefas de complexidade e natureza 
similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a licen-

ciatura e possuir um curso de especialização 
para o efeito; 

- Dominar a legislação e demais regulamentos vi-
gentes no país sobre a sua especialidade; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 
classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de formação de formadores B (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
d) Elabora planos de formação baseados no perfil 

da função; 



b) Selecciona e/ou elabora conteúdos de formação 
dos monitores de formação profissional; 

c) Prepara meios dc apoio para os monitores de 
formação profissional, incluindo material didác-
tico, audiovisual e outros; 

cl) Procede a investigação profunda dos conteúdos 
conforme o perfil de formação de monitores 
de formação profissional; 

e) Organiza planos de formação de acordo com as 
normas de funcionamento do INEFP; 

f) Forma monitores de formação profissional em 
todos os aspectos psico - pedagógicos ligados ao 
processo ensino-aprendizagem; 

g) Desenvolve, através de exemplos, atitude profissio-
nal compatível com o trabalho do monitor de 
formação profissional; 

h) Procede a avaliação do aproveitamento da for-
mação ministrada; 

i) Participa no levantamento das necessidades de 
formação contínua dos monitores; 

j) Participa no processo de selecção dos candidatos 
a monitores de formação profissional e outro 
pessoal técnico ligado a actividade técnico-do-
centes; 

k) Participa em acções de formação contínua, tais 
como: seminários, estágios, «workshops», cursos 
e outras relacionadas com as suas funções para 
o seu aperfeiçoamento constante; 

l) Procede ao treinamento de candidatos em diversas 
tarefas tais como: procedimentos de elaboração 
de planos de actividades, na interpretação e 
trabalho com programas de formação, na redac-
ção dos objectivos gerais e institucionais, de 
acordo com as recomendações para cada caso, 
nas técnicas de condução do processo ensino-
aprendizagem, através do conhecimento do 

domínio, princípios e métodos que regem o 
tipo de aprendizagem, a motivação de relações 
interpessoais; 

m) Segundo o número de anos e experiência demons-
trada, pode participar na formação e reciclagem 
de formadores de formadores: 

n) Realiza outras tarefas de complexidade e natureza 
similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias o bacha-

relato e possuir um curso de especialização 
para o efeito; 

- Dominar a legislação e demais regulamentos vi-
gentes no país sobre a sua especialidade; 

- Possuir no mínimo três anos de experiência numa 

classe para ascender à imediatamente superior. 

Técnico de formação de formadores C (principal, 1.a e 2.a) 

Confúcio de trabalho: 
a) Prepara programas do curso de formação de mo-

nitores de formação profissional, baseados no 
perfil da função do monitor de formação pro-
fissional; 

b) Elabora os conteúdos formativos do curso de 
monitores de formação profissional; 

c) Prepara meios de apoio para os monitores ao pro-
cesso de aprendizagem dos futuros monitores 
de formação profissional; 

cl) Organiza os planos de actividade (semanal e 
diário); 

e) Forma nos aspectos psico-pedagógicos, os candida-
tos a monitores de formação profissional das 
diferentes especialidades; 

f) Transmite os princípios de formação integral es-
senciais na formação profissional actual; 

g) Transmite aos candidatos a monitores de formação 
profissional princípios, objectivos e fins de for-
mação existentes; 

h) Estabelece a interdepedência existente entre tra-
balho-formação-educação assim como a estru-
turação dos sistemas de formação-emprego; 

i) Desenvolve através de exemplos, atitude profissio-
nal compatível com a profissão de monitor 
de formação profissional, tendo como base os 
perfis da função do formador; 

j) Avalia sistematicamente os níveis de assimilação 
dos conteúdos ministrados; 

k) Prepara os candidatos na elaboração de planos 
de actividades e interpretação dos programas 
de formação, através de técnicas de direcção 
do processo ensino-aprendizagem e de grupos, 
tanto teórica como prática, bem como na ela-
boração e utilização dos meios audiovisuais e 
nas diferentes técnicas de avaliação de conhe-
cimentos e desenvolvimento de habilidades, 
hábitos e atitudes e de relações interpessoais; 

l) Participa no processo de selecção de candidatos 
a monitor de formação profissional; 

m) Segundo o número de anos e experiência demons-
trada, pode participar na formação e reciclagem 
de formadores de formadores; 

n) Realiza outras tarefas de complexidade e natureza 
similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias mínimas 

o nível médio e pelo menos três anos de 
experiência como monitor de formação pro-
fissional D principal; 

- Ter frequentado com aproveitamento um curso de 
formação de formador de formadores; 

- Dominar a legislação e demais regulamentos vigen-
tes no país sobre a sua especialidade; 

- Deve possuir no mínimo três anos de experiência 
numa classe para ascender à imediatamente su-
perior. 

Técnico de informação e orientação profissional A (principal, 
1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Analisa as estruturas do comportamento e meca-

nismos do Homem, sobretudo nos seus aspectos 
métricos, designadamente através da psicotécnica 
c da psicologia aplicada; 

b) Analisa os processos de formação, extinção dos 
grupos sociais e comunicação, profissionais e 
investiga os tipos de comunicação e interacção 
que entre eles se desenvolvem; 

c) Analisa problemas resultantes da interacção entre 
indivíduos, instituições e grupos, estudando to-
das as perturbações internas e relacionais que 
afectam o indivíduo; 

d) Investiga os factores defirenciais, quer biológicos 
ambientais e pessoais do desenvolvimento dos 
indivíduos assim como o crescimento progressivo 
das capacidades motoras e das aptidões inte-
lectuais e sensitivas; 



e) Estuda e aplica a política de emprego aprovada 
pelo Governo para as actividades de orientação 
profissional; 

f) Investiga, elabora e orienta a feitura de meios 
técnicos e dá instruções sobre a sua utilização, 
normalização e aferição; 

g) Estuda, analisa, elabora e propõe, sistemas de 
avaliação das metodologias e práticas de infor-
mação e orientação profissional; 

h) Participa na elaboração de estratégias para a área; 
i) Realiza outras tarefas de natureza e complexidade 

similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a licen-

ciatura numa das especialidades como a psico-
logia, a sociologia ou outras ciências humanís-
ticas e curso de especialização equivalente; 

- Possuir um mínimo de três anos de experiência 
profissional numa classe para ascender à ime-
diatamente superior. 

Técnico de informação e orientação profissional B (principal, 
1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Elabora diagnósticos de desvios de personalidade 

e de inadaptações sociais, em problemas psico-
lógicos de ordem profissional tais como; os de 
selecção, formação e orientação profissional da 
população activa; 

b) Concebe e elabora matrizes de qualificação pro-
fissiográfica consoante a sua finalidade e o 
universo profissional a que se destinam; 

c) Selecciona, define e pondera sobre os diversos fac-
tores psicológicos e profissionais; 

d) Estuda, analisa e propõe sistemas de avaliação 
das metodologias e práticas de informação e 
orientação profissional; 

e) Participa na elaboração de estratégias para a área; 
f) Realiza outras tarefas de natureza e complexidade 

similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias o bacha-

relato ou equivalente numa das especialidades 
como a psicologia, a sociologia ou outras ciên-
cias humanísticas e ter frequentado um curso 
de especialização; 

- Possuir um mínimo de três anos de experiência 
profissional numa classe para ascender à ime-
diatamente superior. 

Técnico de informação e orientação profissional C (principal 
1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Recolhe os elementos necessários à análise de 

funções e descrições de cargos; 
b) Procede a balanços comparativos das descrições 

de cargos profissionais em ordem a um melhor 
conhecimento de postos de trabalho e da ela-
boração de procedimentos de selecção e orien-
tação profissional; 

c) Sob orientação de técnico superior, elabora sis-
temas de avaliação das metodologias e práticas 
de informação e orientação profissional; 

d) Participa na elaboração de estratégias para a área; 
e) Realiza outras tarefas de natureza e complexidade 

similares. 

Requisitos: 
- Deve possuir como habilitações literárias a 12.a 

classe ou equivalente e ter frequentado com 
aproveitamento um curso de especialização; 

- Possuir um mínimo de três anos de experiência 
profissional numa classe para ascender à ime-
diatamente superior. 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO 

Diploma Ministerial n.° 23/97 
de 23 de Abril 

O Diploma Ministerial n.° 44/96, de 17 de Abril, 
que estabelece o Estatuto Orgânico do Ministério das 
Obras Públicas e Habitação, acolhe e consagra a Direcção 
Nacional de Estradas e Pontes, criada pelo Diploma Mi-
nisterial n.° 25/87, de 13 de Janeiro, e funcionando ao 
abrigo do Regulamento Interno aprovado pelo Diploma 
Ministerial n.° 46/92, de 8 de Abril. 

A experiência acumulada, aconselha a proceder a alguns 
ajustamentos na sua organização e funcionamento, definir 
as funções e competências dos seus órgãos. 

No âmbito das competências definidas no Decreto 
Presidencial n.° 8/95, de 26 de Dezembro, determino: 

Artigo 1. É aprovado o Regulamento Interno da Di-
recção Nacional de Estradas e Pontes, que faz parte do 
presente diploma ministerial. 

Art. 2. É revogado o Diploma Ministerial n.° 46/92, 
de 8 de Abril. 

Ministério das Obras Públicas e Habitação, em Maputo, 
29 de Outubro de 1996. - O Ministro das Obras Públicas 

e Habitação, Roberto Colin Costley-White. 

Regulamento Interno da Direcção Nacional 
de Estradas e Pontes 

C A P Í T U L O I 

Natureza, funções e competências 

ARTIGO 1 

A Direcção Nacional de Estradas e Pontes, é o órgão 
do Ministério das Obras Públicas e Habitação que res-
ponde pelas estradas classificadas do País. 

ARTIGO 2 

A Direcção Nacional de Estradas e Pontes tem por 
finalidade assegurar a gestão, manutenção e expansão da 
rede nacional de estradas classificadas. 



ARTIGO 3 

São funções da Direcção Nacional de Estradas e Pontes: 
a) Promover e assegurar a execução dos investimentos 

de construção e manutenção da rede de estradas 
classificadas; 

b) Promover a organização e implementação das 
actividades de manutenção da rede rodoviária 
em coordenação com os órgãos locais; 

c) Promover a elaboração e aprovar os estudos e 
projectos de estradas e pontes; 

d) Organizar e actualizar o cadastro de estradas e 
pontos, elaborar cartas, mapas rodoviários e 
outro tipo de publicações destinadas a facilitar 
o conhecimento e uso da rede rodoviária; 

e) Participar no incremento da segurança rodoviária 
promovendo, em coordenação com outras estru-
turas, a actualização da sinalização de estradas 
e pontes; 

f) Propor a regulamentação sobre o uso e controlo 
de infra-estruturas rodoviárias e velar pelo seu 
cumprimento. 

ARTIGO 4 

Sem prejuízo de outras competências estabelecidas ou 
estabelecer em legislação específica, compete à Direcção 
Nacional de Estradas e Pontes, nomeadamente: 

a) Gerir a rede de estradas classificadas e planificar 
a sua expansão de acordo com o desenvolvi-
mento do País; 

b) Estabelecer as normas para a construção e manu-
tenção das estradas e pontes; 

c) Propor a classificação das estradas; 
d) Organizar e actualizar o cadastro de estradas e 

pontes; 
e) Elaborar cartas e mapas rodoviários e outro tipo 

de publicações destinadas a facilitar o conhe-
cimento e uso da rede rodoviária; 

f) Assegurar os investimentos para as actividades de 
construção e manutenção de estradas e pontes; 

g) Assegurar a elaboração e aprovação de estudos 
e projectos de estradas e pontes; 

h) Assegurar a selecção e contratação de empreiteiros 
e consultores para a execução dos programas 
de estradas; 

i) Fiscalizar a utilização da infra estrutura rodoviária, 
elaborando as normas e os regulamentos neces-
sários; 

j) Assegurar a manutenção das estradas; 
k) Promover acções tendentes à formação e elevação 

da capacidade técnica e profissional dos quadros 
da Direcção Nacional. 

C A P Í T U L O I I 

Estrutura orgânica 

ARTIGO 5 

A Direcção Nacional de Estradas e Pontes está organi-
zada da seguinte maneira: 

a) Direcção; 
b) Colectivo de Direcção; 
c) Conselho Técnico; 
d) Departamentos; 
e) Repartições. 

SECÇÃO I 

órgãos 

ARTIGO 6 

A Direcção Nacional de Estradas e Pontes é dirigida 
por um Director Nacional, coadjuvado por um Director 
Nacional Adjunto, nomeados em comissão de serviço pelo 
Ministro das Obras Públicas e Habitação. 

ARTIGO 7 

Compete ao Director Nacional: 
a) Dirigir e orientar as actividades da Direcção Na-

cional de Estradas e Pontes; 
b) Providenciar o cumprimento das leis, regulamentos 

e instruções em vigor; 
c) Dar parecer sobre os assuntos da competência 

da Direcção Nacional de Estradas e Pontes, 
quando superiormente solicitado; 

d) Apresentar a despacho todos os assuntos que ca-
reçam de decisão superior; 

e) Corresponder-se directamente, pelas vias oficiais, 
com outros organismos estatais e entidades par-
ticulares sobre assuntos da competência da 
Direcção Nacional de Estradas e Pontes; 

f) Representar a Direcção Nacional de Estradas e 
Pontes em actos oficiais; 

g) Propor superiormente medidas convenientes à me-
lhoria dos departamentos e do seu funciona-
mento que careçam de despacho ministerial; 

h) Abrir a correspondência de carácter confidenciai 
e secreta de acordo com as normas de segurança 
superiormente definidas; 

i) Designar, colocar e transferir o pessoal da Direcção 
Nacional de Estradas e Pontes pelos seus De-
partamentos e Repartições; 

j) Prestar informações anuais de todos os funcio-
nários que lhe estão imediatamente subordina-
dos e rever, modificar ou confirmar as infor 
mações dos restantes funcionários, nos termos 
legais. 

ARTIGO 8 

Compete ao Director Nacional Adjunto: 
a) Coadjuvar o Director Nacional na execução das 

funções que lhe são atribuídas; 
b) Exercer as funções que lhe forem confiadas pelo 

Director Nacional; 
c) Substituir o Director Nacional nas suas faltas, 

ausências ou impedimentos. 

ARTIGO 9 

1. O Colectivo de Direcção é composto pelos seguintes 
membros: 

a) Director Nacional que a ele preside; 
b) Director Nacional Adjunto; 
c) Chefes de Departamento; 
d) Chefes de Repartição. 

2. O Director Nacional poderá, sempre que achar ne-
cessário, convidar outros funcionários da Direcção Na-
cional de Estradas e Pontes para tomarem parte nas reu-
niões do colectivo. 



ARTIGO 10 

Ao colectivo de Direcção compete pronunciar-se, nomea-
damente, sobre: 

a) Aspectos mais relevantes da gestão da rede rodo-
viária e as medidas a implementar para a sua 
protecção; 

b) Estudos e projectos relativos à actividade da Di-
recção Nacional de Estradas e Pontes; 

c) Relatórios e projectos de planos e programas de 
actividade; 

d) A preparação, execução e controlo dos trabalhos 
em curso, propondo as medidas necessárias para 
a sua eficaz realização; 

e) Os projectos de orçamento da Direcção Nacional 
de Estradas e Pontes; 

f) O balanço periódico das actividades da Direcção 
Nacional de Estradas e Pontes, 

ARTIGO 11 

O Colectivo de Direcção reúne-se mensalmente em 
sessões ordinárias, e extraordinariamente, quando convo-
cado pelo Director Nacional. 

ARTIGO 12 

1. O Conselho Técnico é composto pelos seguintes 
membros: 

d) Director Nacional que a ele preside; 
b) Director Nacional Adjunto; 
c) Chefes de Departamento e de Repartição de sec-

tores técnicos. 

2. O Director Nacional poderá, sempre que achar con-
veniente, convidar outros técnicos e especialistas para 
tomarem parte nas reuniões do Conselho Técnico. 

ARTIGO 1 3 

Cabe ao Conselho Técnico pronunciar-se sobre: 
a) A oportunidade e conveniência de adoptar novas 

técnicas e processos de trabalho no âmbito 
da construção e manutenção de estradas e 
pontes; 

b) Estudos e projectos de obras de estradas; 
c) Aspectos económicos e financeiros relacionados 

com a construção e manutenção de estradas 
e pontes; 

d) Adjudicação de obras e projectos. 

ARTIGO 14 

O Conselho Técnico reunir-se-á trimestralmente em ses-
sões ordinárias e, extraordinariamente, sempre que o Di-
rector Nacional o convocar. 

SECÇÃO I I 

Estrutura 

ARTIGO 15 

1. Na Direcção Nacional de Estradas e Pontes funcio-
narão os seguintes Departamentos: 

- Departamento de Estudos e Projectos; 
- Departamento de Fiscalização; 
- Departamento de Investimento; 
- Departamento de Manutenção; 
- Departamento de Planificação. 

2. Os Chefes de Departamento são nomeados pelo Mi-
nistro das Obras Públicas e Habitação sob proposta do 
Director Nacional. 

ARTIGO 16 

Ao Departamento de Estudos e Projectos compete: 
a) Conduzir os trabalhos necessários à elaboração dos 

projectos de construção e reabilitação das estra-
das e pontes que compõem a rede de estradas 
a cargo da Direcção Nacional de Estradas e 
Pontes; 

b) Preparar e organizar concursos e contratos para 
execução e fiscalização de projectos e obras; 

c) Promover, em coordenação com outros departa-
mentos, a angariação de financiamento e assis-
tência técnica; 

d) Propor novas classificações de estradas de acordo 
com a sua importância e inserção no contexto 
sócio-económico do País. 

ARTIGO 17 

Ao Departamento de Fiscalização compete: 
a) Elaborar, em coordenação com outros departa-

mentos, os planos de obras e propor os orça-
mentos anuais para a construção e reabilitação 
de estradas e pontes 

b) Promover e controlar a fiscalização de obras. 
aprovando a facturação que lhe é submetida; 

c) Promover, em coordenação com outros departa-
mentos, o ensaio e adopção de novas técnicas 
e métodos de trabalho; 

d) Organizar o arquivo técnico das obras, bem como 
a compilação de dados estatísticos; 

e) Organizar a vistoria e recepção de obras. 

ARTIGO 18 

Ao Departamento de Investimento compete: 
a) Organizar, executar e controlar o orçamento de 

investimentos, contabilizando as suas operações; 
b) Apresentar os balancetes com a movimentação das 

contas bancárias; 
c) Organizar e elaborar a informação sistematizada 

sobre a execução financeira dos projectos. 

ARTIGO 19 

Ao Departamento de Manutenção compete: 
a) Estudar, orientar e coordenar a conservação cor-

rente e a progressiva melhoria da rede rodo-
viária; 

b) Definir e aperfeiçoar normas técnicas de manu-
tenção; 

c) Manter actualizado o cadastro de estradas, emitindo 
informação periódica sobre a rede nacional; 

d) Promover e controlar a exploração dos batelões, 
pontes e estradas de natureza especial. 

ARTIGO 2 0 

Ao Departamento de Planificação compete: 
a) Planificar as necessidades e exigências da rede 

de estradas em termos de construção, reabili-
tação, reparação e manutenção a curto, médio 
e longo prazos, definindo os respectivos planos; 



b) Manter actualizados os planos de estradas para 
as diversas actividades e para diferentes hori-
zontes, face à novas necessidades, exigências 
e realizações; 

c) Organizar e manter actualizado uma base de dados 
sobre as estradas; 

d) Recolher e tratar dados estatísticos, incluindo os 
do tráfego; 

e) Elaborar, em coordenação com outros departa-
mentos, os relatórios necessários ou inerentes 
às actividades da Direcção Nacional de Estra-
das e Pontes; 

f) Organizar os processos de cooperação internacio-
nal no sector de estradas; 

g) Manter actualizado o cadastro de projectos quer 
financiados quer carecendo de financiamento; 

h) Relacionar-se com organismos internacionais, sem 
prejuízo das competências de outros órgãos do 
Ministério das Obras Públicas e Habitação; 

i) Elaborar, em coordenação com outros departa-
mentos, propostas de financiamento de projec-
tos para submissão aos organismos e instituições 
financeiras; 

j) Propor a participação da Direcção Nacional de 
Estradas e Pontes em reuniões, simpósios e 
congressos. 

ARTIGO 2 1 

1. Na Direcção Nacional de Estradas e Pontes funcio-
narão as seguintes Repartições: 

a) Repartição Administrativa; 
b) Repartição de Equipamento; 
c) Repartição de Recursos Humanos. 

2. Os chefes de Repartição são nomeados pelo Ministro 
das Obras Públicas e Habitação sob proposta do Director 
Nacional. 

ARTIGO 2 2 

À Repartição Administrativa compete: 
a) Tratar dos assuntos respeitantes ao expediente e 

ao arquivo geral, centralizando a recepção e 
expedição da correspondência da Direcção Na-
cional de Estradas e Pontes; 

b) Executar e controlar o orçamento de funciona-
mento; 

c) Zelar pelo património da Direcção Nacional de 
Estradas e Pontes. 

ARTIGO 2 3 

À Repartição de Equipamento compete: 
a) Controlar a exploração e manutenção do equi-

pamento a cargo da Direcção Nacional de Estra-
das e Pontes, assegurando a sua correcta uti-
lização; 

b) Assegurar a implementação do subsistema de equi-
pamento em todas as frentes de trabalho e 
oficinas; 

c) Manter actualizado o cadastro de equipamento; 
d) Propor o abate de equipamento obsoleto ou eco-

nomicamente não viável; 
e) Elaborar e propor planos de reposição de equi-

pamento e peças; 
f) Zelar pela padronização de marcas nas províncias 

e nas frentes de trabalho, propondo medidas 
que concorram para este objectivo; 

g) Gerir a existência de peças em armazém, racio-
nalizando a sua utilização; 

h) Pronunciar-se na avaliação técnica de concursos 
de aquisição de equipamento. 

ARTIGO 2 4 

À Repartição de Recursos Humanos: 
a) Planificar acções no âmbito da formação e espe-

cialização dos trabalhadores do sector de estra-
das; 

b) Organizar e implementar programas de formação 
profissional; 

c) Organizar e manter actualizado o cadastro de 
quadros, técnicos e operários do sector de 
estradas; 

d) Inventariar e actualizar as realizações externas no 
âmbito da formação profissional que possam 
interessar ao sector; 

e) Propor programas de formação individual para os 
principais quadros e técnicos do sector, acom-
pando a sua implementação e os seus resultados; 

f) Elaborar e manter actualizados relatórios sobre 
as actividades, resultados e impacto dos pro-
gramas de formação profissional; 

g) Executar o serviço respeitante ao pessoal e res-
pectivo cadastro. 

Rectificação 

Por ter saído inexacta a redacção do artigo único, 
do Diploma Ministerial n.o 14/97, de 22 de Janeiro, 
publicado no Boletim da República, 1.a série, n.° 4, 
rectifica-se que, onde se lê: «Único. É autorizada a 
alteração do pacto social da LUNAINVEST - Sociedade 
Financeira Lunat, S. A. R. L., nos seus artigos terceiro, 
nono e décimo primeiro», deverá ler-se: «Único. E auto-
rizada a alteração do pacto social da LUNAINVEST -
Sociedade Financeira Lunat, S. A. R. L., nos seus artigos 
terceiro, nono e décimo terceiro. 


